
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.049 - PR (2016/0037252-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS 
AGRAVADO : VITORIAN COMPRA E VENDA DE BENS S/A 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO 
APÓS ESCOADO O PRAZO PARA PAGAMENTO. ENTENDIMENTO 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. REVISÃO DO QUANTUM. 
IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ.
1. Não prospera a alegação da agravante no sentido de que a sentença seria ilíquida, 
tendo em vista que o acórdão recorrido consignou expressamente que os cálculos 
apresentados pela Contadoria já foram homologados, bem como rejeitada a 
impugnação da ELETROBRÁS. Por outro lado, os honorários advocatícios objeto do 
presente recurso especial não foram fixados em razão da rejeição da impugnação ao 
cumprimento da sentença, mas sim em razão da própria fase de cumprimento de 
sentença.
2. Esta Corte possui entendimento firmado em recurso especial repetitivo (REsp 
1.134.186/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 21/10/2011), 
na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido do cabimento de honorários 
advocatícios em cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, caso não ocorra 
o pagamento da sentença líquida no prazo de 15 dias previsto no art. 475-J do CPC. 
3. A Corte a quo, à vista dos elementos de ordem fática dos autos,  entendeu ser 
adequada e razoável a fixação dos honorários advocatícios em R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), valor esse que, a priori, não se afigura exorbitante para viabilizar a 
instância especial com vistas à redução da verba. É cediço nesta Corte que, salvo as 
hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso 
especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba honorária fixada pelas 
instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 05 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.583.049 - PR (2016/0037252-1)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS 
AGRAVADO : VITORIAN COMPRA E VENDA DE BENS S/A 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA em 

face de decisão de minha lavra que negou seguimento ao recurso especial resumida da seguinte 

forma:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO APÓS 
ESCOADO O PRAZO PARA PAGAMENTO. ENTENDIMENTO ADOTADO 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. REVISÃO DO QUANTUM. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL 
A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante sustenta, em síntese, que a fixação prematura de honorários advocatícios 

de sucumbência poderá se mostrar extremamente prejudicial à recorrente, visto que não há 

definição no valor discutido. Aduz que os cálculos devem ser definidos em perícia técnica ou em 

razão de precedente que delimitou essa forma de liquidação, retirando o caráter contencioso 

exigível para a aplicação de condenação em sucumbência. 

Requer a reconsideração da decisão agravada para sustar a condenação em honorários 

antes da liquidação da sentença por força do entendimento adotado por esta Corte nos autos do 

REsp nº 1.003.955/RS e do REsp nº 1.147.191/RS, que determinam a liquidação do feito.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO 
APÓS ESCOADO O PRAZO PARA PAGAMENTO. ENTENDIMENTO 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. REVISÃO DO QUANTUM. 
IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 
DO STJ.
1. Não prospera a alegação da agravante no sentido de que a sentença seria ilíquida, 
tendo em vista que o acórdão recorrido consignou expressamente que os cálculos 
apresentados pela Contadoria já foram homologados, bem como rejeitada a 
impugnação da ELETROBRÁS. Por outro lado, os honorários advocatícios objeto do 
presente recurso especial não foram fixados em razão da rejeição da impugnação ao 
cumprimento da sentença, mas sim em razão da própria fase de cumprimento de 
sentença.
2. Esta Corte possui entendimento firmado em recurso especial repetitivo (REsp 
1.134.186/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 21/10/2011), 
na sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido do cabimento de honorários 
advocatícios em cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, caso não ocorra 
o pagamento da sentença líquida no prazo de 15 dias previsto no art. 475-J do CPC. 
3. A Corte a quo, à vista dos elementos de ordem fática dos autos,  entendeu ser 
adequada e razoável a fixação dos honorários advocatícios em R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), valor esse que, a priori, não se afigura exorbitante para viabilizar a 
instância especial com vistas à redução da verba. É cediço nesta Corte que, salvo as 
hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso 
especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba honorária fixada pelas 
instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Não prospera a alegação da agravante no sentido de que a sentença seria ilíquida, tendo 

em vista que o acórdão recorrido consignou expressamente que os cálculos apresentados pela 

Contadoria já foram homologados, bem como rejeitada a impugnação da ELETROBRÁS. Por 
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outro lado, os honorários advocatícios objeto do presente recurso especial não foram fixados em 

razão da rejeição da impugnação ao cumprimento da sentença, mas sim em razão da própria fase 

de cumprimento de sentença.

Sobre o tema, esta Corte possui entendimento firmado em recurso especial repetitivo, na 

sistemática do art. 543-C, do CPC, no sentido do cabimento de honorários advocatícios em 

cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, caso não ocorra o pagamento da sentença 

líquida no prazo de 15 dias previsto no art. 475-J do CPC. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 1.1. São cabíveis honorários advocatícios 
em fase de cumprimento de sentença, haja ou não impugnação, depois de escoado 
o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, que somente 
se inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do 
"cumpra-se" (REsp. n.º 940.274/MS). 
1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao 
cumprimento de sentença. 
1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão 
arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do 
CPC. 
2. Recurso especial provido.  (REsp 1.134.186/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe 21/10/2011) 

Correto, portanto, o entendimento adotado pelo acórdão recorrido.

Assim, é de se reconhecer que o acórdão recorrido se manifestou no mesmo sentido da 

jurisprudência desta Corte, pelo que incide, na hipótese, a Súmula nº 83 do STJ, in verbis: "Não 

se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida".

Registro que a Súmula nº 83 desta Corte também é aplicável quando o recurso especial 

é interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, conforme se verifica dos 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO. CURADOR 
ESPECIAL. ENCARGO DO ENTE ESTATAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL 
PREDOMINANTE NESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83 DO STJ. 
I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante no STJ, são devidos 
honorários de advogado ao curador especial, pela parte sucumbente ou pelo 
Estado, quando não houver Defensoria Pública. Precedentes do STJ (AgRg no 
REsp 1453363/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
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DJe de 13/06/2014STJ; AgRg no REsp 1421617/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/03/2014; AgRg no REsp 1457379/ 
MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 30/09/2014 ). 

II. Com efeito, o Tribunal de origem decidiu a causa em consonância com a 

orientação jurisprudencial predominante neste Tribunal, pelo que incide, na 

espécie, a Súmula 83/STJ, enunciado sumular aplicável, inclusive, quando 

fundado o Recurso Especial na alínea a do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. 
III. Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1.465.214/MG, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2014) (grifei) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - IMPUGNAÇÃO 
AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - GARANTIA DO JUÍZO - 
IMPRESCINDIBILIDADE - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA COMPANHIA 
TELEFÔNICA. 
1. Esta Corte Superior tem entendimento consolidado no sentido de que a garantia 
do juízo é pressuposto para o processamento da impugnação ao cumprimento de 
sentença, nos termos do art. 475-J, § 1º do CPC. Precedentes. 

2. A Súmula 83 do STJ, a despeito de referir-se somente à divergência 

pretoriana, é perfeitamente aplicável à alínea "a" do art. 105, III, da 

Constituição Federal. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 289903/SC, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 25/09/2014) (grifei) 

Não há problema em fixar desde já os honorários advocatícios cabíveis caso não haja o 

pagamento no prazo do art. 475-J, do CPC; contudo, se o pagamento for realizado dentro do 

prazo, o executado estará exonerado dos honorários.

Em relação ao quantum dos honorários advocatícios, melhor sorte não assiste à 

recorrente.

A Corte a quo, à vista dos elementos de ordem fática dos autos,  entendeu ser 

adequada e razoável a fixação dos honorários advocatícios em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

valor esse que, a priori, não se afigura exorbitante para viabilizar a instância especial com vistas 

à redução da verba. 

É cediço nesta Corte que, salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou 

irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 

honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula do STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 
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Corroborando com esse entendimento, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESTITUIÇÃO DOS VALORES 
DESCONTADOS INDEVIDAMENTE A TÍTULO DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DOS VENCIMENTOS DE SERVIDORES PÚBLICOS 
ESTADUAIS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  
7/STJ. 
1. Não se conhece de Recurso Especial no que se refere à violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em 
que teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 
284/STF. 
2. Acerca do quantum da verba honorária, por força da sucumbência processual, 
o STJ pacificou a orientação de que está sujeito a critérios de valoração previstos 
na lei processual, e seu arbitramento é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 
natureza fática. 

3. Nesses casos, o STJ atua na revisão da verba honorária somente quando 

esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura na 

hipótese dos autos. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 

Corte local a tais conclusões significaria usurpação da competência das 

instâncias ordinárias. 

4. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado acarreta reexame de matéria fático-probatória, o que é obstado 

ao STJ, conforme determina a sua Súmula 7. 
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 596726/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 03/02/2015) (grifei) 

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. ÓBICE DA 
SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR 
É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU EXCESSIVO. 

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se 

conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 

honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da 

Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial". 

2. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em patamar 

exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 

aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária. 

Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial. 
3. Recurso especial não conhecido. (REsp 1.485.953/RS, Rel.  Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/12/2014) (grifei) 

 Por fim, registro que esta Corte já se manifestou, inclusive em sede de recurso especial 

repetitivo, na sistemática do art. 543-C, do CPC, (REsp 1.155.125/MG, Rel. Min. Castro Meira, 

Primeira Seção, DJe de 6/4/2010), no sentido de que, na fixação do quantum dos honorários 

advocatícios na forma do § 4º do art. 20 do CPC, dentre as quais a de execução, o magistrado 
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deve levar em consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § § 

3º e 4º, do CPC, utilizando-se do juízo de equidade e podendo adotar como base de cálculo o 

valor da causa, o valor da condenação ou mesmo arbitrar valor fixo, não ficando adstrito 

aos percentuais legalmente previstos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO DE IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA C.C. ANULAÇÃO DE DÉBITOS E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535, INC. I, DO CPC. AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DOS PEDIDOS DE ANULAÇÃO 
DE DÉBITO E REPETIÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE 
AGIR. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. HONORÁRIOS. PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Conforme entendimento desta Corte, "a contradição que autoriza o manejo dos 
embargos de declaração é a contradição interna, verificada entre os elementos que 
compõem a estrutura da decisão judicial, e não entre a solução alcançada e a 
solução que almejava o jurisdicionado" (REsp 1.250.367/RJ, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe de 22/08/2013), hipótese inocorrente no caso. 
2. Este STJ se posiciona no sentido de que ocorre a perda superveniente do 
interesse processual quando a parte autora não mais tem necessidade de 
prosseguir com a ação para obter o resultado útil que pretendia quando a propôs. 
3. É pacífico, nesta Corte Superior, o entendimento de que, em regra, a revisão 
do valor fixado em honorários advocatícios exige novo exame dos fatos e provas 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ. Esse obstáculo apenas pode ser 
afastado quando se verificar excesso ou insignificância da importância arbitrada, 
ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
hipóteses não configuradas nos presentes autos. 
4. Na forma da jurisprudência do STJ, vencida a Fazenda Pública, para a fixação 
do quantum dos honorários advocatícios, o magistrado deve levar em 
consideração o caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, §§ 
3º e 4º, do CPC, utilizando-se do juízo de equidade e podendo adotar como base 
de cálculo o valor da causa, o valor da condenação ou mesmo arbitrar valor fixo, 
não ficando adstrito aos percentuais legalmente previstos. Tal posicionamento já 
foi firmado, inclusive, sob o rito do art. 543-C do CPC (REsp 1.155.125/MG, 
Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 6/4/2010). 
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.548.734/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 26/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. FALTA DE 
DEMONSTRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284 DO STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR DA EXECUÇÃO R$ 1.149.489,89 (Um milhão, cento 
e quarenta e nove mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e oitenta e nove 
centavos). VALOR FIXADO EM 1,5% OU r$ 17.242, 35 (DEZESSETE MIL, 
DUZENTOS E QUARENTA E DOIS REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS). 
RAZOABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL DESPROVIDO. 
1.   Nos termos da jurisprudência deste STJ, a ausência de particularização das 
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omissões, obscuridades e contradições do acórdão recorrido é deficiência com 
sede na própria fundamentação da insurgência recursal por ofensa ao art. 535 do 
CPC, que impede a abertura da instância especial, a teor do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, também ao recurso 
especial. 
2.   A orientação da jurisprudência do STJ é de que, para o arbitramento dos 
honorários advocatícios, o julgador, na sua apreciação subjetiva, pode utilizar-se 
de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor 
fixo, não se restringindo aos percentuais previstos no § 3o. do art. 20 do CPC. 
Não sendo desarrazoado o percentual fixado a título de verba honorária, como no 
caso em comento, não cabe a esta Corte revê-lo, sob pena de ofensa à Súmula 
7/STJ, tendo em vista a necessidade de reexame da matéria de ordem fática, 
insuscetível de análise pela via especial. 
3.   Agravo Regimental DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a que se nega 
provimento. (AgRg no AREsp 439803/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 30/09/2015)  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. VERBA HONORÁRIA. 
PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO. NECESSÁRIO REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Não merece prosperar a apontada violação dos arts. 458, II e 535, e II, do 
CPC, na medida que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição nos 
acórdãos recorridos capazes de torná-los nulos, especialmente porque o Tribunal 
a quo apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam. 
2. É firme o entendimento no âmbito do STJ no sentido de que, quando vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites percentuais 
de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa 
ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade, conforme já decidiu a 1ª Seção do STJ no 
julgamento do REsp 1.155.125/MG, da relatoria do Min. Castro Meira, e sob a 
sistemática dos recursos especiais repetitivos (art. 543-C, do CPC) 
3. A majoração do valor relativo aos honorários advocatícios, consubstanciada na 
tese de que houve condenação em valor irrisório, requer, no caso em apreço, a 
apreciação dos critérios descritos no art. 20, § 3º, do CPC, os quais são 
primordialmente factuais, quais sejam o grau de zelo profissional, o lugar da 
prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1548355/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 02/10/2015) 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O Tribunal a quo consignou, quanto à fixação dos honorários advocatícios, 
que "Para estipulação dos honorários de advogado, deve ser considerado: (1) a 
grandeza econômica da discussão na aludida ação de conhecimento, (ii) a 
circunstância de a sentença não ser condenatória, (iii) o fato de ter havido perícia 
de engenharia, com formulação de quesitos e indicação de assistente técnico; (iv) 
atuação em grau recursal, (v) o aspecto da matéria apreciada na solução da 
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demanda, envolvendo indenização pela realização de obras em imóvel arrendado, a 
exigir esforça do advogado diante de diversos aspectos referentes ao tema. Dessa 
forma, concluo ser adequada a estipulação de honorários no valor de R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), mediante apreciação eqüitativa". 
2. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC deve 
levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, 
o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante 
apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e 
não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do valor da causa" 
(REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
DJe 12.5.2014). 
3. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade. 
4. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba honorária somente 
quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a 
tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Incidência da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.531.994/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/09/2015)

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0037252-1 REsp 1.583.049 / PR

Números Origem:  200270000711407  450190100520144040000  50097782320114047000  
50244022320144040000  PR-200270000711407  PR-50097782320114047000  
TRF4-50190100520144040000

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS
RECORRIDO : VITORIAN COMPRA E VENDA DE BENS S/A
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA
ADVOGADO : CLEBER MARQUES REIS
AGRAVADO : VITORIAN COMPRA E VENDA DE BENS S/A
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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